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MENSAGEM Nº 019/2016       
 
 
 
 

Prezada Senhora, 

 

 

Pelo presente, estamos encaminhando Projeto de Lei que “Dispõe sobre a criação do 

Programa Municipal de Prevenção e Combate ao mosquito "Aedes Aegypti", transmissor da Dengue, do Zika 

e da Febre Chikungunya e dá outras providências” para apreciação dessa Casa. 

 

Tendo em vista a ampla divulgação por parte de toda imprensa nacional, no que 

tange ao grave problema de saúde pública ocasionado pelo mosquito “Aedes Aegypti”, transmissor de 

inúmeras moléstias, vimos através da propositura do presente Projeto de Lei, elaborar um programa de 

prevenção e combate a tal inseto, evitando-se, assim, que o vírus da Dengue, do Zika e da Febre Chikungunya 

não se prolifere. 

    

Portanto, pelas razões supra mencionadas e certo de poder contar com o apoio dos 

nobres pares, encaminhamos a esta egrégia Câmara Municipal o referido Projeto de Lei, para apreciação e 

votação.Desta forma, solicitamos que essa egrégia Câmara Municipal aprecie e vote este projeto. 

 

 

São Leopoldo, 08 de março de 2016. 

 
 
 
 
 
 
 
 

ANÍBAL MOACIR DA SILVA 
       PREFEITO MUNICIPAL 
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PROJETO DE LEI 

 
 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de 
Prevenção e Combate ao mosquito Aedes aegypti e dá 
outras providências. 

 

 

Art. 1º Fica criado e instituído no Município de São Leopoldo o Programa Municipal de Prevenção e Combate 

ao mosquito Aedes aegypti, que tem como objetivo controlar as infestações deste, bem como reduzir e 

evitar a incidência da Dengue, do Zika Vírus e da Febre Chikungunya  

 

Parágrafo Único - A coordenação do Programa Municipal de Prevenção e Combate ao mosquito Aedes 

aegypti será realizada pela Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com Programa Nacional de Controle da 

Dengue – PNCD, e a Vigilância Ambiental em Saúde será responsável pelas ações de controle de zoonoses e 

vetores no Município de São Leopoldo. 

 

Art. 2º O Programa Municipal de Prevenção e Combate ao mosquito Aedes aegypti compreende uma série 

de ações preventivas por parte do Poder Público Municipal, dentre elas a conscientização e instrução 

educativa aos munícipes e responsáveis pelos estabelecimentos públicos e privados em geral, proprietários 

ou locatários, no sentido de que estes são obrigados a adotar as medidas necessárias à manutenção de seus 

imóveis limpos, sem acúmulo de objetos e materiais que se preste a servir de criadouros, evitando condições 

que propiciem a instalação e proliferação do mosquito transmissor da dengue, Zika Vírus e da Febre 

Chikungunya. 

 

§ 1º Para fins da aplicação desta lei são considerados criadouros todos os objetos, recipientes, 

equipamentos, utensílios, dispositivos, vasilhames, pneumáticos, artefatos, acessórios, sucatas, itens 

arquitetônicos ou construtivos, inclusive os hidráulicos, plantas e outros que, constituídos por quaisquer 

tipos de materiais que devido a sua natureza, contenham ou mantenham água em condições de proliferação 

do mosquito. 

  

§ 2º A manutenção predial dos imóveis compreende, ainda, manter desobstruídas as lajes, calhas e vãos, 

bem como eventuais desníveis nestes itens construtivos, de forma a evitar que acumulem água. 

 

Art. 3º O Programa Municipal de Prevenção e Combate ao mosquito Aedes aegypti compreende uma série 

de ações ostensivas por parte do Poder Público Municipal, nos termos da Medida Provisória nº 712, editada 

em 29 de janeiro de 2016, dentre elas: 
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I - a realização de visitas pela Equipe de Combate às Endemias e demais autoridades sanitárias a imóveis 

públicos e particulares para eliminação do mosquito e de seus criadouros em área identificada como 

potencial possuidora de focos transmissores; 

 

 II - o ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, no caso de situação de abandono ou de ausência 

de pessoa que possa permitir o acesso de agente público, regularmente designado e identificado, quando se 

mostre essencial para a contenção das doenças. 

 

Parágrafo único - Para efeitos do disposto no inciso II supra, entende-se por: 

  

I - imóvel em situação de abandono aquele que demonstre flagrante ausência prolongada de utilização, o 

que pode ser verificado por suas características físicas, por sinais de inexistência de conservação, pelo relato 

de moradores da área ou por outros indícios que evidenciem a sua não utilização; e 

  

II - ausência a impossibilidade de localização de pessoa que possa permitir o acesso ao imóvel na hipótese de 

duas visitas devidamente notificadas, em dias e períodos alternados, dentro do intervalo de dez dias. 

  

Art. 4º Nos casos em que houver a necessidade de ingresso forçado em imóveis públicos e particulares, o 

agente público competente emitirá relatório circunstanciado no local em que for verificada a impossibilidade 

de entrada por abandono ou ausência de pessoa que possa permitir o acesso de agente público. 

  

§ 1º Sempre que se mostrar necessário, o agente público competente poderá requerer o auxílio à autoridade 

policial. 

 

§ 2º Constarão no relatório circunstanciado as medidas sanitárias adotadas para o controle do vetor e da 

eliminação de criadouros do mosquito transmissor da Dengue, do Vírus Chikungunya e do Zika Vírus.  

 

Art. 5º Na hipótese de abandono do imóvel ou de ausência de pessoa que possa permitir o acesso de agente 

público, o ingresso forçado deverá ser realizado buscando-se sempre a preservação da integridade do 

imóvel. 
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Art. 6º Os proprietários, locatários ou possuidores de imóveis onde forem constatados criadouros de 

mosquitos serão notificados pelo Município de São Leopoldo para efetuar a limpeza e eliminação do 

criadouro, no prazo de 5 (cinco) dias corridos. 

 

Parágrafo único - Caso não cumprida a notificação, o Poder Público Municipal estará autorizado a aplicará a 

penalidade de 200 (duzentas) UPM’s. 

 

Art. 7º Ainda, o Município de São Leopoldo estará autorizado a realizar intervenção sanitária, que 

corresponde a todos os procedimentos de limpeza e eliminação dos criadouros do mosquito Aedes aegypti 

realizados pelo Poder Público, ante a inércia ou omissão de proprietários, locatários ou possuidores de 

imóveis.  

 

Parágrafo único – Realizada a intervenção sanitária, o Município de São Leopoldo está autorizado a buscar 

do proprietário, locatário ou possuidor do imóvel o ressarcimento de todos os custos sofridos com esta, 

inclusive com materiais, apoio especializado, translado e o depósito de resíduos. 

 

Art. 8º Ficam os responsáveis por borracharias, empresas de remodelagem, recicladoras de sucatas e afins, 

depósitos de lixo reciclável, depósitos de veículos, desmanches e ferros-velhos, empreiteiras de construção 

civil, estabelecimentos de comércio de materiais de construção e estabelecimentos similares obrigados a 

adotar medidas que visem eliminar os criadouros do mosquito Aedes aegypti, bem como: 

I - manter os pneus secos e acondicionados em barracões devidamente vedados; 

II - responsabilizar-se por encaminhar os resíduos de pneumáticos gerados em seus estabelecimentos a 

postos de recebimento para que sejam encaminhados ao seu destino final; 

III - manter secos e abrigados da chuva quaisquer recipientes, avulsos ou não, suscetíveis à acumulação de 

água; 

IV - manter pátios de construções ou depósitos de máquinas limpos, de modo a evitar acúmulo de água; 

V - promover o nivelamento de construções ou estruturas como calhas ou outras, de modo a evitar acúmulo 

de água em sua superfície. 

 

Art. 9º Ficam os responsáveis por cemitérios obrigados a exercer rigorosa fiscalização em suas áreas, 

determinando a imediata retirada de quaisquer vasos ou recipientes que contenham ou retenham água em 

seu interior, ou utilizar meios eficazes para evitar o acúmulo de água, procedendo à confecção de orifícios na 

parte inferior destes, ou incrementar quaisquer outros métodos eficientes que não permitam o acúmulo de 

água em seus interiores. 

 

Art. 10 Ficam os responsáveis pelas imobiliárias obrigados a colaborar com as autoridades sanitárias, sempre 

que solicitados, fornecendo informações que possibilitem encaminhar notificações e autos aos responsáveis 



    
PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LEOPOLDO 

Estado do Rio Grande do Sul 
Secretaria Municipal de Gestão e Governo 

  

 
Ilma Sra. 
Vereadora Iara Cardoso  
Presidente da Câmara Municipal de São Leopoldo 
Nesta Cidade 

 
São Leopoldo, Berço da Colonização Alemã no Brasil. 

 

por imóveis desocupados e que estejam sob sua administração, bem como acompanhar os agentes de 

combate às endemias na realização dos trabalhos de remoção dos criadouros. 

 

Art. 11 A eventual negativa de acesso aos imóveis, por parte de seus respectivos responsáveis, aos Agentes 

de Combate às Endemias e demais autoridades sanitárias quando no exercício de suas funções de controle 

de mosquitos do gênero Aedes, ensejará a solicitação de apoio da autoridade policial para o 

encaminhamento das ações necessárias e, diante da persistência de atitude, o caso será encaminhado ao 

Poder Judiciário para a adoção das medidas cabíveis. 

 

Art. 12 Essa Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 
 

 

 

 

 

 

 

São Leopoldo, 08 de março de 2016. 
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